
EDITAL�

ATA�DE�REGISTRO�DE�PREÇOS��Nº�240/2024

PROCESSO�LICITATÓRIO�000144/24

EDITAL�0052/24

PREGAO�ELETRÔNICO�0039/24

Por�este�instrumento,�de�um�lado�o�MUNICÍPIO�DE�ITAPEVA/MG,�com

sede�à�Rua�Ulisses�Escobar,�nº�30,�Centro,�Itapeva,�Estado�de�Minas�Gerais,�inscrito

no� CNPJ� 18.677.625/0001�58,� neste� ato� representado� por� Prefeito� DANIEL

PEREIRA�DO�COUTO,�brasileiro,�casado,�portador�do�RG�MG�7.598.496,�Inscrito�no

CPF�sob� o� nº� 892.498.526�49,� residente� e� domiciliado� na� Rua� Geraldo� Mariano

Ferreira,� 40,� Centro,� nesta� cidade,� doravante� denominada� simplesmente

ADMINISTRAÇÃO,�e�de�outro�lado�a�empresa�FABRICIO�RODRIGUES�PEREIRA��,

neste�ato,�representada�por�FABRICIO�RODRIGUES�PEREIRA,�CPF�013.988.456�

47,� doravante� denominada� simplesmente� EMPRESA� REGISTRADA,� têm� entre� si

justo�e�acertado�a�presente�ATA�DE�REGISTRO�DE� PREÇOS,�de�acordo�com� a

classificação�alcançada�e�na(s)��quantidade(s)��cotada(s),�atendendo�as�condições

previstas�no�Edital�de� licitação� ou�Aviso� da� Contratação� Direta,� sujeitando�se� as

partes�às�normas�constantes�na�Lei�nº�14.133,�de�1º�de� abril� de� 2021,� Decretos

Municipais�3,�4,�5,�6,�7,�8,�9,� 10,� 11,� 12� e� 13/2024� e� em� conformidade� com� as

disposições�a�seguir:

1. DO�OBJETO

1.1. A�presente�Ata�tem�por�objeto�o�registro�de�preços�para�o�FORNECIMENTO�DE

MATERIAIS� DE� INFORMÁTICA� EM� GERAL� a� serem� realizados� no� âmbito� da

administração� pública� municipal� especificado(s)� no(s)� item(ns)� do� Termo� de



Referência,�anexo.�do�edital�de�Licitação�nº�000144/24�que�é�parte�integrante�desta

Ata,� assim� como� as� propostas� cujos� preços� tenham� sido� registrados,

independentemente�de�transcrição.

2. DOS�PREÇOS,�ESPECIFICAÇÕES�E�QUANTITATIVOS

2.1. O� preço� registrado,� as� especificações� do� objeto,� as� quantidades� mínimas� e

máximas� de� cada� item,� fornecedor(es)� e� as� demais� condições� ofertadas� na(s)

proposta(s)�são�as�que�seguem:�

Ite
m

6185
Código

FABRICIO�RODRIGUES�PEREIRA��
CNPJ:�49.005.307/0001�74
R�PROFESSORA�MARIA
FRANCISCA�DE�SOUZA,�268�********
��NOSSA�SENHORA�DE�FATIMA,
ITAJUBA���MG,�CEP:�37502�516
Telefone:�(35)�8708�8483
Descrição�do�Produto/Serviço

Unidad
e

Quanti
dade

Valor
Unitári
o

Valor
Total

4 024.000.1
38

ACCESS�POINT�WI�FI�6�INTERFACE:
1×�PORTA�GIGABIT�ETHERNET�2,5
(RJ�45)�(SUPORTA�IEEE802.3AT
POE),�BOTÃO:�RESET,�FONTE�DE
ALIMENTAÇÃO:�802.3AT�POE�12�V�/
1.5�A�DC,�ADAPTADOR�DE
ALIMENTAÇÃO�INCLUÍDO),
CONSUMO�DE�ENERGIA:�EU:�18.1
W/�US:�19.8�W,�TIPO�DE���
024.000.138�Marca:�TP�LINK

UN 3 880,00 2.640,
00

6 024.000.0
40

CAIXA�DE�SOM�COM�SAIDA�P2
PARA�P2,�BLUETOOTH,�DIMENSÃO:
106�X�105�X�130MM,�POTÊNCIA�DE
SAÍDA:�16W�RMS�(8W�+�8W),�PICOS
DE�POTÊNCIA:�32W�(16W�+�16W),
RESPOSTA�DE�FREQUÊNCIA:�98HZ
��20KHZ,�RELAÇÃO�SINAL�RUÍDO:
=25DB(A),�VERSÃO�DO
BLUETOOTH:�V4.2,�CAIXA�DE�SOM
GAMER�MULTIMÍDIA,�EQUALIZADOR
DE�MODO�MUSICA�/�JOGO�/�FILME,
CONEXÕES�BLUETOOTH�/�USB�/

UN 3 595,00 1.785,
00



AUX�P2�(3,5MM),�ILUMINAÇÃO
DINÂMICA�RGB�(12�CORES),
PEQUENA�E�PODEROSA,
ALIMENTAÇÃO:�BIVOLT,�PESO:
1890�GRAMAS�(BRUTO�COM
EMBALAGEM).�MODELO
REFERÊNCIA�EDIFIER�MODELO
G2000�OU�SUPERIOR.�Marca:
EDIFIER

9 024.000.0
43

SUPORTE�TV�MULTIARTICULADO
DE�PAREDE,�VESA�100�ATÉ�VESA
400,�FABRICAÇÃO�AÇO�CARBONO,
TIPO�LED�/�LCD�/�PLASMA�/�3D
PLANA�/�3D�CURVA,�CARGA
MAX(KG)�35�KG,�TRATAMENTO
SUPEFICIAL:�ANTI�CORROSÃO,
PINTURA�EPÓXI�ELETROSTÁTICA,
DISTÂNCIA�TV�5�A�40�CM,�
INCLINAÇÃO�VERTICAL�+8°�A��5°
(PARA�CIMA�/�PARA�BAIXO),
INCLINAÇÃO�HORIZONTAL�ATÉ��4°�/
+4°�(NIVELAMENTO�LATERAL),
GIRO�HORIZONTAL�ATÉ�90°
(ESQUERDA/DIREITA���LIMITADO�AO
TAMANHO�DA�TV),�POLEGADAS�26"
A�55",�TIPO�TV�ARTICULADO.
MODELO�REFERENCIA�ELG�P400
OU�SUPERIOR.�Marca:�ELG

UN 5 160,00 800,00

16 024.000.0
50

PROCESSADOR�MODELO
REFERÊNCIA�INTEL�CORE�I5�13400,
COM�GRÁFICO�INTEGRADO�INTEL
UDH�730,�4.6GHZ�MAX�TURBO,
CACHE�20MB,�10�NÚCLEOS�CORE,
16�THREADS,�SOQUETE�LGA�1700
OU�SUPERIOR�COM�O�MESMO
SOQUETE�E�MESMA
GERAÇÃO(ATUAL).�Marca:�INTEL

UN 15 1.590,
00

23.850
,00

17 024.000.1
40

PLACA�MÃE�B760M,�CPU:�(INTEL
SOCKET�LGA1700�PARA
PROCESSADORES�INTEL�CORE
DE�13ª�GERAÇÃO�E�INTEL�CORE
DE�12ª�GERAÇÃO,�PENTIUM�GOLD
E�CELERON�SUPORTA
TECNOLOGIA�INTEL�TURBO�BOOST

UN 15 1.350,
00

20.250
,00



2.0�E�TECNOLOGIA�INTEL�TURBO
BOOST�MAX�3.0.�O�SUPORTE�DA
TECNOLOGIA�INTE���024.000.140
Marca:�ASUS

26 024.000.1
44

MONITOR�MODELO�PADRONIZADO
THINKVISION�T22I�10�21,5
POLEGADAS�DE�LARGURA�FHD
TIPO�IPS,�TAMANHO�DA�TELA
Marca:�LENOVO

UN 40 840,00 33.600
,00

29 024.000.0
63

SWITCH�MODELO�REFERÊNCIA�TP�
LINK�LS1008G�08�Marca:
MERCUSYS

UN 10 125,00 1.250,
00

31 024.000.0
66

SWITCH�MODELO�REFERÊNCIA�TP�
LINK�TL�SG1024D�24�Marca:�WORLD

UN 5 530,00 2.650,
00

33 024.000.0
69

LEITOR�DE�CÓDIGO�DE�BARRAS
DE�PRODUTOS�E�BOLETOS.
CONEXÃO:�USB.�SUPORTE�DE
APOIO:�SIM.PLUG�AND�PLAY,�NÃO
NECESSITA�DE�INSTALAÇÃO
Marca:�C3TECH

UN 5 150,00 750,00

50 024.000.0
86

CAIXAS�DE�SOM�5�W,�POTÊNCIA
TOTAL�(RMS):�5�W�(2.5W�X�2),
FREQUÊNCIA�DE�RESPOSTA:
100HZ�18KHZ,�SENSIBILIDADE:
8DB,�IMPEDÂNCIA:4,
CONECTORES:�USB�/�P2�Marca:
TGT

UN 20 37,00 740,00

51 024.000.0
87

SUPORTE�PARA�CPU�COM�RODAS
Marca:�C3TECH

UN 30 33,00 990,00

52 024.000.0
88

COOLER�PARA�PROCESSADOR
COM�SUPORTE�A�SOCKET�AMD�E
INTEL�NOS�RESPECTIVOS
ENCAIXES�NAS�PLACAS�MÃE
ATUAIS�E�ANTIGAS�MODELO
REFERÊNCIA�COOLER�MASTER
T200�90MM�OU�SUPERIOR�Marca:
MASTER�HYPER

UN 10 147,00 1.470,
00

57 024.000.0
92

SSD�960�GB�SATA,�LEITURA:
500MB/S�E�GRAVAÇÃO:�450MB/S,
FORMATO�2.5",�PESO�40�GRAMAS,
INTERFACE�SATA�REV.�3.0�(6GB/S)
–�COMPATIBILIDADE�COM
VERSÕES�ANTERIORES�PARA
SATA�REV.�2.0�(3GB/S),

UN 25 335,00 8.375,
00



CONTROLADOR�2CH�(O�MODELO
DO�CONTROLADOR�PODE
VARIAR),�NAND�TLC,
TEMPERATURA�DE
ARMAZENAMENTO��40°C�A�85°C,
TEMPERATURA�DE�OPERAÇÃO�0°
C�A�70°C,�DIMENSÕES�100�MM�X
69,9�MM�X�7�MM,�VIBRAÇÃO
QUANDO�EM�OPERAÇÃO�2,17G
PICO�(7�–�800�HZ),�VIBRAÇÃO
QUANDO�NÃO�ESTÁ�EM
OPERAÇÃO�20G�PICO�(10�–�2000
HZ),�EXPECTATIVA�DE�VIDA�ÚTIL�1
MILHÃO�DE�HORAS�MTBF,
TRANSFERÊNCIA�DE�DADOS
(ATTO):�960GB�—�ATÉ�500MB/S
PARA�LEITURA�E�450MB/S�PARA
GRAVAÇÃO,�CONSUMO�DE
ENERGIA:�Marca:�KINGSTON

65 024.000.1
01

WEBCAM�FULL�HD�30FPS.
RESOLUÇÃO�MÁXIMA�DE�VÍDEO:
1920�PX�X�1080�PX.�RESOLUÇÃO
DE�IMAGEM�DA�CÂMERA:�3�MPX.
TIPO�DE�RESOLUÇÃO�MÁXIMA�DE
VÍDEO:�FULL�HD�INTERFACES:
USB�A�2.0.�QUADROS�MÁXIMOS
POR�SEGUNDO:�30�FPS.�ÂNGULO
DE�VISÃO:�78°�Marca:�LOGITECH

UN 10 320,00 3.200,
00

66 024.000.1
02

HEADSET�COM�FIO�USB�COM
ALMOFADAS,�CONTROLES�DE
ÁUDIO�INTEGRADO�E�MICROFONE
COM�REDUÇÃO�DE�RUÍDO.�ARCO
DE�CABEÇA�E�FONES
ACOLCHOADOS�E�MACIOS
PROPORCIONAM�O�MELHOR
CONFORTO.�ÁUDIO�APRIMORADO
DIGITALMENTE�GARANTE
QUALIDADE�PREMIUM�DE�SOM.�
MICROFONE�ROTATIVO�COM
CANCELAMENTO�DE�RUÍDO.
MODELO�REFERENCIA�HAVIT
H2002D�OU�SUPERIOR.�Marca:
HAVIT

UN 10 210,00 2.100,
00

84 024.000.1 COOLER�PARA�PROCESSADOR UN 5 850,00 4.250,



50 COMPATIBILIDADE�INTEL
LGA2066/2011�
V3/2011/1700/1200/1151/1150/1155,
AMD�AM5/AM4,�DIMENSÕES�DO
PRODUTO�144×147×164
MILÍMETROS,�DIMENSÕES�DO
DISSIPADOR�DE�CALOR
140×110×160�MILÍMETROS,�TUBO
DE�CALOR�Ø6�MM×7�PEÇAS,
DIMENSÕES�DO����024.000.150
Marca:�DEEPCOOL

00

86 024.000.1
21

HDD�4�TB�PARA
SEGURANCA/VIGILANCIA/DVR.
COR�?PURPLE,�ALTURA�DO
PRODUTO�?1,03�POLEGADAS,
LARGURA�DO�PRODUTO�?4
POLEGADAS,�TAMANHO�DE�TELA
VERTICAL�?10,5�POLEGADAS,
TAMANHO�DA�MEMÓRIA�EXTERNA
4�TB,�TAMANHO�DA�MEMÓRIA�4000
GB,�TAMANHO�DO�HD�?4�TB,
TECNOLOGIA�DO�HD�?DISCO
RÍGIDO�MECÂNICO,�INTERFACE�DO
HD�SERIAL�ATA,�VELOCIDADE�DO
HD�5640�RPM,�CAPACIDADE�?4�TB,
TECNOLOGIA�DE�CONEXÃO�?SATA,
PADRÃO�DE�CONEXÃO�SEM�FIO�?
802.11A/B/G/N,�NÚMERO�DE
PORTAS�USB�2.0:�?1,�VOLTAGEM�?
120�VOLTS,�POTÊNCIA�EM�WATTS
1,�FONTE�DE�ALIMENTAÇÃO�NÃO
APLICÁVEL,�PACOTE�DA�BATERIA
DE�LÍTIO�?PILHAS�CONTIDAS�NO
EQUIPAMENTO,�NÚMERO�DE
CÉLULAS�OU�PILHAS�DE�ÍON�DE
LÍTIO�?5,�NÚMERO�DE�CÉLULAS�DE
METAL�DE�LÍTIO�?5,�NÚMERO�DE
UNIDADES�?570,�PESO�DO
PRODUTO�450�G,�DIMENSÕES�DO
PRODUTO�?14,7�X�10,16�X�2,61�CM�
450�G,�DESCONTINUADO�PELO
FABRICANTE�?NÃO,�FUNCIONA�A
BATERIA�OU�PILHA?�NÃO,�EAN�?
0190198375780,�0718037856773,

UN 10 745,00 7.450,
00



6221243263579,�CAPACIDADE�DE
ARMAZENAMENTO�DIGITAL�?4�TB.
MODELO�DE�REFERENCIA�HDD
WD�PURPLE�4�TB�WD40PURZ.
Marca:�WD

91 024.000.1
51

CÂMERA�DOME�HDCVI�LITE�2
MEGAPIXELSALTA�DEFINIÇÃO�DE
IMAGENS�FULL�HD�1080PMENU
OSD�NA�LINHA�DE�ENTRADANOVO
PROTOCOLO�HDCVI�LITECORES
POR�MAIS�TEMPOMAIS
PROTEÇÃO,�MAIS
DURABILIDADEESPECIFICAÇÕES
TÉCNICASSENSOR�1/2.7"�2
MEGAPIXELS�CMOSPIXELS
EFETIVOS�1���024.000.151�Marca:
INTELBRAS

UN 50 124,00 6.200,
00

94 024.000.1
29

MICROFONE�PROFISSIONAL�COM
CABO�P10�M58�DYNAMIC
MICROFONE�DINÂMICO
UNIDIRECIONAL�IMPEDÂNCIA
NOMINAL:�600�OHMS�RESPOSTA
DE�FREQUÊNCIA:�80HZ�A�15KHZ
SENSIBILIDADE�(CAMPO�LIVRE,
SEM�CARGA):�1KHZ�MÍNIMA
TERMINAÇÃO�DE�IMPEDÂNCIA:�1K
OHMS�SENSIBILIDADE�DO�CAMPO
MAGNÉTICO:�50HZ�PESO:�280G
Marca:�MTX

UN 10 115,00 1.150,
00

Total�do�Proponente 123.50
0,00

2.2�As�despesas�serão�pagas�através�das�seguintes�dotações:

Fic
ha

Ex
er.
Fic.

Unid.
Exec.

Funcional Categoria Fonte
Recur
so

Valor Saldo Saldo
Com
Reserva

12
3

20
24

02060
1

10.301.2004.2005.
0000

3.3.90.30.00 1.500.
000

30.890,0
0
2.791,80 2.791,80



3. ÓRGÃO(S)�GERENCIADOR�E�PARTICIPANTE(S)

3.1. O�órgão�gerenciador�será�a�DIRETORIA�GERAL�DE�ADMINISTRACAO,�cabendo

a�fiscalização�do�contrato�a�servidor�lá�designado.�

4. DA�ADESÃO�À�ATA�DE�REGISTRO�DE�PREÇOS

4.1. Durante�a�vigência�da�ata,�os�órgãos�e�as�entidades�da�Administração�Pública

federal,�estadual,�distrital�e�municipal�que�não�participaram�do�procedimento�de�IRP

poderão� aderir� à� ata� de� registro� de� preços� na� condição� de� não� participantes,

observados�os�seguintes�requisitos:

4.1.1.apresentação�de�justificativa�da�vantagem�da�adesão,�inclusive�em�situações

de�provável�desabastecimento�ou�descontinuidade�de�serviço�público�

4.1.2.� demonstração� de� que� os� valores� registrados� estão� compatíveis� com� os

valores�praticados�pelo�mercado�na�forma�do�art.�23�da�Lei�nº�14.133,�de�2021��e

4.1.3.�consulta�e�aceitação�prévias�do�órgão�ou�da�entidade�gerenciadora�e�do

fornecedor.

4.2. A�autorização�do�órgão�ou�entidade�gerenciadora�apenas�será�realizada�após�a

aceitação�da�adesão�pelo�fornecedor.

4.2.1.O� órgão� ou� entidade� gerenciadora� poderá� rejeitar� adesões� caso� elas

possam� acarretar� prejuízo� à� execução� de� seus� próprios� contratos� ou� à� sua

capacidade�de�gerenciamento.

4.3. �Após�a�autorização�do�órgão�ou�da�entidade�gerenciadora,�o�órgão�ou�entidade

não� participante� deverá� efetivar� a� aquisição� ou� a� contratação� solicitada� em� até

noventa�dias,�observado�o�prazo�de�vigência�da�ata.

4.4. �O�prazo�de�que�trata�o�subitem�anterior,�relativo�à�efetivação�da�contratação,

poderá� ser� prorrogado� excepcionalmente,� mediante� solicitação� do� órgão� ou� da

entidade�não�participante�aceita�pelo�órgão�ou�pela�entidade�gerenciadora,�desde

que�respeitado�o�limite�temporal�de�vigência�da�ata�de�registro�de�preços.



4.5. O�órgão�ou�a�entidade�poderá�aderir�a�item�da�ata�de�registro�de�preços�da�qual

seja�integrante,�na�qualidade�de�não�participante,�para�aqueles�itens�para�os�quais

não�tenha�quantitativo�registrado,�observados�os�requisitos�do�item�4.1.

Dos�limites�para�as�adesões

4.6. As�aquisições�ou�contratações�adicionais�não�poderão�exceder,�por�órgão�ou

entidade,� a� cinquenta� por� cento� dos� quantitativos� dos� itens� do� instrumento

convocatório�registrados�na�ata�de�registro�de�preços�para�o�gerenciador�e�para�os

participantes.

4.7. O�quantitativo�decorrente�das�adesões�não�poderá�exceder,�na�totalidade,�ao

dobro�do�quantitativo�de�cada�item�registrado�na�ata�de�registro�de�preços�para�o

gerenciador� e� os� participantes,� independentemente� do� número� de� órgãos� ou

entidades�não�participantes�que�aderirem�à�ata�de�registro�de�preços.

4.8. Para�aquisição�emergencial�de�medicamentos�e�material�de�consumo�médico�

hospitalar�por�órgãos�e�entidades�da�Administração�Pública�federal,�estadual,�distrital

e�municipal,�a�adesão�à�ata�de�registro�de�preços�gerenciada�pelo�Ministério�da

Saúde�não�estará�sujeita�ao�limite�previsto�no�item�4.7.

4.9. A�adesão�à�ata�de�registro�de�preços�por�órgãos�e�entidades�da�Administração

Pública�estadual,�distrital�e�municipal�poderá�ser�exigida�para�fins�de�transferências

voluntárias,�não�ficando�sujeita�ao�limite�de�que�trata�o�item�4.7,� desde� que� seja

destinada�à�execução�descentralizada�de�programa�ou�projeto�federal�e�comprovada

a�compatibilidade�dos�preços�registrados�com�os�valores�praticados�no�mercado�na

forma�do�art.�23�da�Lei�nº�14.133,�de�2021.

Vedação�a�acréscimo�de�quantitativos

4.10.É�vedado�efetuar�acréscimos�nos�quantitativos�fixados�na� ata� de� registro� de

preços.



5. VALIDADE,�FORMALIZAÇÃO�DA�ATA�DE�REGISTRO�DE�PREÇOS�

5.1. A�validade�da�Ata�de�Registro�de�Preços�será�de�1�(um)�ano,�contado�a�partir

do�primeiro�dia�útil�subsequente�à�data�de�divulgação�no�PNCP,�podendo�ser

prorrogada�por�igual�período,�mediante�a�anuência�do�fornecedor,�desde�que

comprovado�o�preço�vantajoso.

5.1.1.O� contrato� decorrente� da� ata� de� registro� de� preços� terá� sua� vigência

estabelecida� no� próprio� instrumento� contratual� e� observará� no� momento� da

contratação� e� a� cada� exercício� financeiro� a� disponibilidade� de� créditos

orçamentários,�bem�como�a�previsão�no�plano�plurianual,�quando�ultrapassar�1

(um)�exercício�financeiro.

5.1.2.Na� formalização� do� contrato� ou� do� instrumento� substituto� deverá� haver� a

indicação�da�disponibilidade�dos�créditos�orçamentários�respectivos.

5.1.2.1.� Acompanhando� o� Enunciado� nº� 42� do� CONSELHO� FEDERAL� DE

JUSTIÇA�(CFJ)�que�tratou�o�tema�em�agosto�do�ano�de�2023,�também�se�entende

que�no�caso�de�prorrogação�do�prazo�de�vigência�da�ata�de�registro�de�preços,

atendidas�as�condições�previstas�no�art.�84�da�Lei�n.�14.133/2021,�as�quantidades

registradas� poderão� ser� renovadas,� devendo� o� tema� ser� tratado� na� fase� de

planejamento�da�contratação�e�previsto�no�ato�convocatório.

a) Isto�vez�que�se�é�favorável�à�possibilidade�de�renovar�as�quantidades�da�ata

prorrogada,�desde�que�seja�tratada�na�fase�preparatória�do�processo�e�tenha�sido

prevista�no�ato�convocatório,�visto�que�na�prática,�em�consonância�com�a�nova�lei

de�licitações,�a�quantidade�a�ser�licitada�deverá�ser�definida�pela�Administração

na�sua�fase�preparatória,�mais�precisamente�no�Estudo�Técnico�Preliminar.�Neste

artefato�de�planejamento�deve�ser�apresentada�a�devida�memória�de�cálculo�em

função�do�consumo�anual�e�provável�utilização,�como�disposto�no�inciso�III�do�art.

40�da�Lei�Federal�14.133/21.

b) Logo,� a� Administração� deve� se� dedicar� ao� bom� planejamento� de� suas

contratações�e�definir�quantidades�compatíveis�com�sua�real�necessidade�e�dessa



forma�espera�se�que�a�quantidade�licitada�e,�consequentemente,� registrada� na

ata,�seja�aquela�suficiente�para�o�consumo�durante�um�ano.

c) Caso� não� seja� permitida� a� renovação� das� quantidades,� se� contratado� o

quantitativo�total�registrado�durante�o�prazo�de�um�ano,�a�prorrogação�da�vigência

da�ata�perde�razão�de�existir,�já�que�a�quantidade�registrada�estará�esgotada.

Ademais,� a� impossibilidade� de� renovar� quantidades� poderia� implicar� a

quantificação�a�maior�pela�Administração,�no�sentido�de�já�prever�uma�quantidade

para�consumo�durante�dois�anos,�pensando�na�prorrogação�do�prazo�de�vigência

da�ata�de�registro�de�preços.

d) Ao�considerar�que�estamos�diante�de�uma�nova�lei�de�licitações�e�contratos

que�dá�ênfase�à�governança,�ao�planejamento�e�às�inovações�das�contratações

públicas,� nos� parece� mais� adequado� observar� a� situação� sob� a� ótica� da

eficiência.�

e)�Neste�sentido,�se�a�empresa�beneficiária� da� ata� está� cumprindo� com� suas

obrigações�e�o�preço�registrado�se�mantém�vantajoso,�a�prorrogação�da�vigência

da� ata� com� a� renovação� das� quantidades� por� mais� um� ano,� pode� acarretar

benefícios�significativos�à�Administração.�Dentre�eles,�citamos:

1.Economia� processual,� tendo� em� vista� a� desnecessidade� de� abrir

anualmente�novo�processo�administrativo�de�contratação�

. 2.������Redução�potencial�dos�preços�unitários�registrados,�diante�dos�efeitos

da�economia�de�escala�

������3. Mitigação�do�risco�de�licitar�novamente�e�contratar�uma�empresa�que

não�cumpra�as�obrigações,�gerando�prejuízos�à�Administração.

e) Diante�do�novo�cenário�legal�de�licitações�e�contratos�e�dos�apontamentos

trazidos�neste�artigo,�em�relação�à�prorrogação�do�prazo�de�vigência�das�atas�de

registro�de�preços,�a�renovação�das� quantidades,� desde� que� prevista� na� fase

preparatória�e�indicada�no�ato�convocatório,�pode�ser�muito�útil�e�proporcionar

uma�série�de�benefícios�à�Administração.



5.2. A�contratação�com�os�fornecedores�registrados� na� ata� será� formalizada� pelo

órgão� ou� pela� entidade� interessada� por� intermédio� de� instrumento� contratual,

emissão� de� nota� de� empenho� de� despesa,� autorização� de� compra� ou� outro

instrumento�hábil,�conforme�o�art.�95�da�Lei�nº�14.133,�de�2021.

5.2.1.�O�instrumento�contratual�de�que�trata�o�item�5.2.�deverá�ser�assinado�no

prazo�de�validade�da�ata�de�registro�de�preços.

5.3. Os� contratos� decorrentes� do� sistema� de� registro� de� preços� poderão� ser

alterados,�observado�o�art.�124�da�Lei�nº�14.133,�de�2021.

5.4. Após� a� homologação� da� licitação� ou� da� contratação� direta,� deverão� ser

observadas�as�seguintes�condições�para�formalização�da�ata�de�registro�de�preços:

5.4.1.Serão� registrados� na� ata� os� preços� e� os� quantitativos� do� adjudicatário,

devendo�ser�observada�a�possibilidade�de�o�licitante�oferecer�ou�não�proposta�em

quantitativo�inferior�ao�máximo�previsto�no�edital�ou�no�aviso�de�contratação�direta

e�se�obrigar�nos�limites�dela�

5.4.2.Será�incluído�na�ata,�na�forma�de� anexo,� o� registro� dos� licitantes� ou� dos

fornecedores�que:

5.4.2.1. Aceitarem�cotar�os�bens,�as�obras�ou�os�serviços�com�preços�iguais�aos

do�adjudicatário,�observada�a�classificação�da�licitação��e�

5.4.2.2. Mantiverem�sua�proposta�original.�

5.4.3.Será�respeitada,�nas�contratações,�a�ordem�de�classificação�dos�licitantes�ou

dos�fornecedores�registrados�na�ata.

5.5. O�registro�a�que�se�refere�o�item�5.4.2�tem�por�objetivo�a�formação�de�cadastro

de�reserva�para�o�caso�de�impossibilidade�de�atendimento�pelo�signatário�da�ata.

5.6. Para�fins�da�ordem�de�classificação,�os�licitantes�ou�fornecedores�que�aceitarem

reduzir� suas� propostas� para� o� preço� do� adjudicatário� antecederão� aqueles� que

mantiverem�sua�proposta�original.

5.7. A�habilitação�dos�licitantes�que�comporão�o�cadastro�de�reserva�a�que�se�refere

o�item�5.4.2.2�somente�será�efetuada�quando�houver�necessidade�de�contratação

dos�licitantes�remanescentes,�nas�seguintes�hipóteses:



5.7.1.Quando�o�licitante�vencedor�não�assinar�a�ata�de�registro�de�preços,�no�prazo

e�nas�condições�estabelecidos�no�edital�ou�no�aviso�de�contratação�direta��e

5.7.2.Quando�houver�o�cancelamento� do� registro� do� licitante� ou� do� registro� de

preços�nas�hipóteses�previstas�no�item�9.

5.8. O�preço�registrado�com�indicação�dos�licitantes�e�fornecedores�será�divulgado

no�PNCP�e�ficará�disponibilizado�durante�a�vigência�da�ata�de�registro�de�preços.

5.9. Após�a�homologação�da�licitação�ou�da�contratação�direta,�o�licitante�mais�bem

classificado�ou�o�fornecedor,�no�caso�da�contratação�direta,�será�convocado�para

assinar�a�ata�de�registro�de�preços,�no�prazo�e�nas�condições�estabelecidos�no�edital

de�licitação�ou�no�aviso�de�contratação�direta,�sob�pena�de�decair�o�direito,�sem

prejuízo�das�sanções�previstas�na�Lei�nº�14.133,�de�2021.

5.9.1.O�prazo�de�convocação�poderá�ser�prorrogado�1�(uma)�vez,�por�igual�período,

mediante� solicitação� do� licitante� ou� fornecedor� convocado,� desde� que

apresentada�dentro�do�prazo,�devidamente�justificada,�e�que�a�justificativa�seja

aceita�pela�Administração.

5.10.A�ata�de�registro�de� preços� será� assinada� por� meio� de� assinatura� digital� e

disponibilizada�no�Sistema�de�Registro�de�Preços.

5.11.Quando�o�convocado�não�assinar�a�ata�de�registro�de�preços�no�prazo�e�nas

condições� estabelecidos� no� edital� ou� no� aviso� de� contratação,� e� observado� o

disposto� no� item� 5.7,� observando� o� item� 5.7� e� subitens,� fica� facultado� à

Administração� convocar� os� licitantes� remanescentes� do� cadastro� de� reserva,� na

ordem�de�classificação,�para�fazê�lo�em�igual�prazo�e�nas�condições�propostas�pelo

primeiro�classificado.

5.12.Na� hipótese� de� nenhum� dos� licitantes� que� trata� o� item� 5.4.2.1,� aceitar� a

contratação� nos� termos� do� item� anterior,� a� Administração,� observados� o� valor

estimado�e�sua�eventual�atualização�nos�termos�do�edital�ou�do�aviso�de�contratação

direta,�poderá:

5.12.1.Convocar� para� negociação� os� demais� licitantes� ou� fornecedores

remanescentes�cujos�preços�foram�registrados�sem�redução,�observada�a�ordem



de�classificação,�com�vistas�à�obtenção�de�preço�melhor,�mesmo�que�acima�do

preço�do�adjudicatário��ou

5.12.2.Adjudicar�e�firmar�o�contrato�nas�condições�ofertadas� pelos� licitantes� ou

fornecedores�remanescentes,�atendida�a�ordem�classificatória,�quando�frustrada�a

negociação�de�melhor�condição.

5.13.A�existência�de�preços�registrados�implicará�compromisso�de�fornecimento�nas

condições�estabelecidas,�mas�não�obrigará�a�Administração�a�contratar,�facultada�a

realização� de� licitação� específica� para� a� aquisição� pretendida,� desde� que

devidamente�justificada.

6. ALTERAÇÃO�OU�ATUALIZAÇÃO�DOS�PREÇOS�REGISTRADOS

6.1. Os�preços�registrados�poderão�ser�alterados�ou�atualizados�em�decorrência�de

eventual�redução�dos�preços�praticados�no�mercado�ou�de�fato�que�eleve�o�custo�dos

bens,�das�obras�ou�dos�serviços�registrados,�nas�seguintes�situações:

6.1.1.Em�caso�de�força�maior,�caso�fortuito�ou�fato�do�príncipe�ou�em�decorrência

de� fatos� imprevisíveis� ou� previsíveis� de� consequências� incalculáveis,� que

inviabilizem�a�execução�da�ata�tal�como�pactuada,�nos�termos�da�alínea�“d”�do

inciso�II�do�caput�do�art.�124�da�Lei�nº�14.133,�de�2021�

6.1.2.Em�caso�de�criação,�alteração�ou�extinção�de�quaisquer�tributos�ou�encargos

legais�ou�a�superveniência�de�disposições�legais,�com�comprovada�repercussão

sobre�os�preços�registrados��

6.1.3.Na� hipótese� de� previsão� no� edital� ou� no� aviso� de� contratação� direta� de

cláusula� de� reajustamento� ou� repactuação� sobre� os� preços� registrados,� nos

termos�da�Lei�nº�14.133,�de�2021.

6.1.3.1. No� caso� do� reajustamento,� deverá� ser� respeitada� a� contagem� da

anualidade�e�o�índice�previstos�para�a�contratação���

6.1.3.2. No�caso�da�repactuação,�poderá�ser�a�pedido�do�interessado,�conforme

critérios�definidos�para�a�contratação.



7. NEGOCIAÇÃO�DE�PREÇOS�REGISTRADOS

7.1. Na� hipótese� de� o� preço� registrado� tornar�se� superior� ao� preço� praticado� no

mercado�por�motivo�superveniente,�o�órgão�ou�entidade�gerenciadora�convocará�o

fornecedor�para�negociar�a�redução�do�preço�registrado.

7.1.1.Caso�não�aceite�reduzir�seu�preço�aos�valores�praticados�pelo�mercado,�o

fornecedor�será�liberado�do�compromisso�assumido�quanto�ao�item�registrado,

sem�aplicação�de�penalidades�administrativas.

7.1.2.Na� hipótese� prevista� no� item� anterior,� o� gerenciador� convocará� os

fornecedores�do�cadastro�de�reserva,�na�ordem�de�classificação,�para�verificar�se

aceitam�reduzir�seus�preços�aos�valores�de�mercado�e�não�convocará�os�licitantes

ou�fornecedores�que�tiveram�seu�registro�cancelado.�

7.1.3.Se�não�obtiver�êxito�nas�negociações,�o� órgão� ou� entidade� gerenciadora

procederá�ao�cancelamento�da�ata�de�registro�de�preços,�adotando�as�medidas

cabíveis�para�obtenção�de�contratação�mais�vantajosa.

7.1.4.Na�hipótese�de�redução�do�preço�registrado,�o�gerenciador�comunicará�aos

órgãos� e� às� entidades� que� tiverem� firmado� contratos� decorrentes� da� ata� de

registro� de� preços� para� que� avaliem� a� conveniência� e� a� oportunidade� de

diligenciarem�negociação�com�vistas�à�alteração�contratual,�observado�o�disposto

no�art.�124�da�Lei�nº�14.133,�de�2021.

7.2. Na�hipótese�de�o�preço�de�mercado�tornar�se�superior�ao�preço�registrado�e�o

fornecedor�não�poder�cumprir�as�obrigações�estabelecidas�na�ata,�será�facultado�ao

fornecedor� requerer� ao� gerenciador� a� alteração� do� preço� registrado,� mediante

comprovação�de�fato�superveniente�que�supostamente�o�impossibilite�de�cumprir�o

compromisso.

7.2.1.Neste� caso,� o� fornecedor� encaminhará,� juntamente� com� o� pedido� de

alteração,�a�documentação�comprobatória�ou�a�planilha�de�custos�que�demonstre

a� inviabilidade� do� preço� registrado� em� relação� às� condições� inicialmente

pactuadas.



7.2.2.Não�hipótese�de�não�comprovação�da�existência�de�fato�superveniente�que

inviabilize�o�preço�registrado,�o�pedido�será�indeferido�pelo�órgão�ou�entidade

gerenciadora�e�o�fornecedor�deverá�cumprir�as�obrigações�estabelecidas�na�ata,

sob�pena�de�cancelamento�do�seu�registro,�nos�termos�do�item�9.1,�sem�prejuízo

das�sanções�previstas�na�Lei�nº�14.133,�de�2021,�e�na�legislação�aplicável.

7.2.3.Na�hipótese�de�cancelamento�do�registro�do�fornecedor,�nos�termos�do�item

anterior,�o�gerenciador�convocará�os�fornecedores� do� cadastro� de� reserva,� na

ordem�de�classificação,�para�verificar�se�aceitam�manter�seus�preços�registrados,

observado�o�disposto�no�item�5.7.

7.2.4.Se�não�obtiver�êxito�nas�negociações,�o� órgão� ou� entidade� gerenciadora

procederá�ao�cancelamento�da�ata�de�registro�de�preços,�nos�termos�do�item�9.4,

e�adotará�as�medidas�cabíveis�para�a�obtenção�da�contratação�mais�vantajosa.

7.2.5.Na� hipótese� de� comprovação� da� majoração� do� preço� de� mercado� que

inviabilize�o�preço�registrado,�conforme�previsto�no�item�7.2�e�no�item�7.2.1,�o

órgão�ou�entidade�gerenciadora�atualizará�o�preço�registrado,�de�acordo�com�a

realidade�dos�valores�praticados�pelo�mercado.

7.2.6.�O�órgão�ou�entidade�gerenciadora�comunicará�aos�órgãos�e�às�entidades

que�tiverem�firmado�contratos�decorrentes�da�ata�de�registro�de�preços�sobre�a

efetiva� alteração� do� preço� registrado,� para� que� avaliem� a� necessidade� de

alteração�contratual,�observado�o�disposto�no�art.�124�da�Lei�nº�14.133,�de�2021.

8. REMANEJAMENTO� DAS� QUANTIDADES� REGISTRADAS� NA� ATA� DE

REGISTRO�DE�PREÇOS

8.1. �As�quantidades�previstas�para�os�itens�com�preços�registrados� nas� atas� de

registro�de�preços�poderão�ser�remanejadas�pelo�órgão�ou�entidade�gerenciadora

entre�os�órgãos�ou�as�entidades�participantes�e�não�participantes� do� registro� de

preços.

8.2. �O�remanejamento�somente�poderá�ser�feito:



8.2.1.De�órgão�ou�entidade�participante�para�órgão�ou�entidade�participante��ou

8.2.2.De�órgão�ou�entidade�participante�para�órgão�ou�entidade�não�participante.

8.3. O� órgão� ou� entidade� gerenciadora� que� tiver� estimado� as� quantidades� que

pretende�contratar�será�considerado�participante�para�efeito�do�remanejamento.

8.4. Na�hipótese�de�remanejamento�de�órgão�ou�entidade�participante�para�órgão�ou

entidade� não� participante,� serão� observados� os� limites� previstos� no� art.� 32� do

Decreto�nº�11.462,�de�2023.

8.5. Competirá� ao� órgão� ou� à� entidade� gerenciadora� autorizar� o� remanejamento

solicitado,�com�a�redução�do�quantitativo�inicialmente�informado�pelo�órgão�ou�pela

entidade�participante,�desde�que�haja�prévia�anuência�do�órgão�ou�da�entidade�que

sofrer�redução�dos�quantitativos�informados.

8.6. Caso�o�remanejamento�seja�feito�entre�órgãos�ou�entidades�dos�Estados,�do

Distrito�Federal�ou�de�Municípios�distintos,�caberá�ao�fornecedor�beneficiário�da�ata

de� registro� de� preços,� observadas� as� condições� nela� estabelecidas,� optar� pela

aceitação�ou�não�do�fornecimento�decorrente�do�remanejamento�dos�itens.

8.7. Na�hipótese�da�compra�centralizada,�não�havendo�indicação�pelo�órgão�ou�pela

entidade�gerenciadora,�dos�quantitativos�dos�participantes�da�compra�centralizada,

nos� termos� do� item� 8.3,� a� distribuição� das� quantidades� para� a� execução

descentralizada�será�por�meio�do�remanejamento.

9. CANCELAMENTO� DO� REGISTRO� DO� LICITANTE� VENCEDOR� E� DOS

PREÇOS�REGISTRADOS

9.1. O�registro�do�fornecedor�será�cancelado�pelo�gerenciador,�quando�o�fornecedor:

9.1.1.Descumprir� as� condições� da� ata� de� registro� de� preços,� sem� motivo

justificado�

9.1.2.Não� retirar� a� nota� de� empenho,� ou� instrumento� equivalente,� no� prazo

estabelecido�pela�Administração�sem�justificativa�razoável�



9.1.3.Não�aceitar�manter�seu�preço�registrado,�na�hipótese�prevista�no�artigo�27,�§

2º,�do�Decreto�nº�11.462,�de�2023��ou

9.1.4.�Sofrer�sanção�prevista�nos�incisos�III�ou�IV�do�caput�do�art.�156�da�Lei�nº

14.133,�de�2021.

9.1.4.1. Na�hipótese�de�aplicação�de�sanção�prevista�nos�incisos�III�ou�IV�do�caput

do� art.� 156� da� Lei� nº� 14.133,� de� 2021,� caso� a� penalidade� aplicada� ao

fornecedor�não�ultrapasse�o�prazo�de�vigência�da�ata�de�registro�de�preços,

poderá� o� órgão� ou� a� entidade� gerenciadora� poderá,� mediante� decisão

fundamentada,� decidir� pela� manutenção� do� registro� de� preços,� vedadas

contratações�derivadas�da�ata�enquanto�perdurarem�os�efeitos�da�sanção.

9.2. � O� cancelamento� de� registros� nas� hipóteses� previstas� no� item� 9.1� será

formalizado�por� despacho� do� órgão� ou� da� entidade� gerenciadora,� garantidos� os

princípios�do�contraditório�e�da�ampla�defesa.

9.3. Na�hipótese�de�cancelamento�do�registro�do�fornecedor,�o�órgão�ou�a�entidade

gerenciadora�poderá�convocar�os�licitantes�que�compõem�o�cadastro�de� reserva,

observada�a�ordem�de�classificação.

9.4. O�cancelamento�dos�preços�registrados�poderá�ser�realizado�pelo�gerenciador,

em� determinada� ata� de� registro� de� preços,� total� ou� parcialmente,� nas� seguintes

hipóteses,�desde�que�devidamente�comprovadas�e�justificadas:�

9.4.1.Por�razão�de�interesse�público�

9.4.2.A�pedido�do�fornecedor,�decorrente�de�caso�fortuito�ou�força�maior��ou

9.4.3.Se�não�houver�êxito�nas�negociações,�nas�hipóteses�em� que� o� preço� de

mercado�tornar�se�superior�ou�inferior�ao�preço�registrado,�nos�termos�do�artigos

26,�§�3º�e��27,�§�4º,�ambos�do�Decreto�nº�11.462,�de�2023.�

10. DAS�PENALIDADES

10.1.O� descumprimento� da� Ata� de� Registro� de� Preços� ensejará� aplicação� das

penalidades�estabelecidas�no�edital�ou�no�aviso�de�contratação�direta.



10.1.1.As�sanções�também�se�aplicam�aos�integrantes�do�cadastro�de�reserva�no

registro� de� preços� que,� convocados,� não� honrarem� o� compromisso� assumido

injustificadamente�após�terem�assinado�a�ata.�

10.2.É�da�competência�do�gerenciador�a�aplicação�das�penalidades�decorrentes�do

descumprimento�do�pactuado�nesta�ata�de�registro�de�preço�(art.�7º,�inc.�XIV,�do

Decreto�nº�11.462,�de�2023),�exceto�nas�hipóteses�em�que�o�descumprimento�disser

respeito�às�contratações�dos�órgãos�ou�entidade�participante,�caso�no�qual�caberá

ao� respectivo� órgão� participante� a� aplicação� da� penalidade� (art.� 8º,� inc.� IX,� do

Decreto�nº�11.462,�de�2023).

10.3.O� órgão� ou� entidade� participante� deverá� comunicar� ao� órgão� gerenciador

qualquer�das�ocorrências�previstas�no�item�9.1,�dada�a�necessidade�de�instauração

de�procedimento�para�cancelamento�do�registro�do�fornecedor.

11. CONDIÇÕES�GERAIS

11.1.As�condições�gerais�de�execução�do�objeto,�tais�como�os�prazos�para�entrega�e

recebimento,� as� obrigações� da� Administração� e� do� fornecedor� registrado,

penalidades�e�demais�condições�do� ajuste,� encontram�se� definidos� no� Termo� de

Referência,�ANEXO�AO�EDITAL�OU�AVISO�DE�CONTRATAÇÃO�DIRETA.

11.2.No�caso�de�adjudicação�por�preço�global�de�grupo�de�itens,�só�será�admitida�a

contratação�de�parte�de�itens�do�grupo�se�houver�prévia�pesquisa�de�mercado�e

demonstração�de�sua�vantagem�para�o�órgão�ou�a�entidade.

Para�firmeza�e�validade�do�pactuado,�a�presente�Ata�foi�lavrada�em�02�(duas)�vias

de�igual�teor,�que,�depois�de�lida�e�achada�em�ordem,�vai�assinada�pelas�partes�e

encaminhada�cópia�aos�demais�órgãos�participantes�(se� houver),� sendo�que� as

partes�elegem�o�foro�da�Comarca�de�Camanducaia,�Estado�de�Minas�Gerais,

para�dirimir�dúvidas�oriundas�da�execução�deste�instrumento,�renunciando�qualquer

outro,�por�mais�privilegiado�que�seja.



ITAPEVA,�28�de�agosto�de�2024

PELA�CONTRATANTE:�

DANIEL�PEREIRA�DO�COUTO
Prefeito�–�Município�de�Itapeva/MG

ALAN�EDUARDO�DE�SOUZA�BUENO
Gestor�do�contrato

PELA�CONTRATADA:

�FABRICIO�RODRIGUES�PEREIRA

CPF:�013.988.456�47

FABRICIO�RODRIGUES�PEREIRA��ME

CNPJ:�49.005.307/0001�74

����������

TESTEMUNHAS:����������



MARCELO�GUIDO�BEKER
Pregoeiro/Agente�da�Contratação

KEILA�RODRIGUES�DE�CARVALHO
Secretária�da�Comissão�de�Apoio


